
 
 

 
 
 
 

Poder Executivo Municipal 
Rodovia BR 242, KM 405, S/Nº. - Caixa Postal nº. 410 - 77.410-970 – Gurupi-TO 

(63)3301-4310 – (63)3301-4311 

INTERRUPÇÃO DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES 

Nome completo: 

CPF:                                                                 RG: 

Cargo:                                                              Matrícula:  

Lotação:  

Endereço residencial: 

E-mail:                                                               Telefone: 
Art. 78 - O funcionário estável poderá obter licença, sem vencimentos, para o trato de interes-

ses particulares, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, prorrogável por igual período. 

§ 1º - O requerente aguardará, em exercício, a concessão da licença, sob pena de demissão 

por abandono do cargo. 

§ 2º - Será negada a licença, quando inconveniente ao interesse do serviço. 

§ 3º - O requerimento da prorrogação será apresentado com antecedência mínima de 60 (ses-

senta) dias do término da inicial. 

Art. 79 - Só poderá ser concedida nova licença para o trato de interesses particulares, depois 

de decorridos 02 (dois) anos do término da anterior, prorrogada ou não. 

Art. 80 - Quando o interesse do serviço o exigir, a licença poderá ser vogada, a juízo do Pre-

feito Municipal. 

Parágrafo único- Revogada a licença, o funcionário terá até 30 (trinta) dias para reassumir o 

exercício, após divulgação pública do ato. 

 

Venho por meio deste, de acordo com os artigos 78 a 80 da Lei Municipal 827/89, requerer a con-

cessão de INTERRUPÇÃO DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES, conce-

dida por meio do DECRETO Nº ____________________________________a partir de _____/____/_______. 

Estou ciente, que não poderei recusar retornar ao exercício do cargo, caso seja solicitado pela Ad-

ministração em virtude de necessidade do serviço, pois a licença tem natureza precária e pode ser interrompida a 

qualquer tempo a pedido do servidor ou no interesse do serviço. 

Estou ciente ainda, que se indeferido o pedido contar-se-á como de licença o período compreendido 

entre a data do término e a do conhecimento oficial do despacho. 

Observações: 

 

 

 

 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Gurupi, ______ de _______________ de __________. 

___________________________________________________ 

Requerente 

Anexar: Cópia do Decreto que concedeu a licença, cópia dos documentos pessoais e do comprovante de endereço. 

 


